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1. OBJETIVO 

Detalhar a fase de Processamento Disciplinar, no âmbito da Petrobras, executada pela 
CORREGEDORIA/PD, descrevendo as atividades realizadas a partir dos indícios de autoria e 
materialidade de irregularidades disciplinares apresentados nos relatórios de admissibilidade 
ou de investigação emitidos pela CORREGEDORIA-GERAL e nos relatórios de apuração 
emitidos pela Unidade de Inteligência e Segurança Corporativa da Petrobras (ISC), 
relacionados aos temas de seus escopos, que indiquem prática de desvio a empregado ou 
administrador da Petrobras, por fatos relacionados à Petrobras ou a outras empresas do 
Sistema em que ele tenha atuado, conforme definido nos padrões de tratamento de denúncias 
da Ouvidoria-Geral e outros aplicáveis. 

 

2. APLICAÇÃO 

Este padrão deve ser aplicado na CORREGEDORIA-GERAL da Petrobras. 

 

3. DESCRIÇÃO 

3.1. AUTORIDADE E RESPONSABILIDADES 
 
3.1.1. Compete ao CORREGEDOR-GERAL: 
 
a. Planejar, orientar e garantir a condução das tarefas para realização de processos 
administrativos sancionadores de empregados e administradores da Petrobras (PAS-PB), por 
fatos relacionados à Petrobras ou a outras empresas do Sistema Petrobras em que eles tenham 
atuado, bem como de aplicação de consequência a administradores da Companhia (Sistema de 
Consequências da Lei das S/A), nos assuntos de sua atribuição. 
 
b. Garantir os devidos encaminhamentos dos resultados ao Comitê de Integridade da Petrobras, 
às Unidades e aos órgãos competentes. 
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c. Decidir, com base no Juízo de Admissibilidade Disciplinar submetido pela 
CORREGEDORIA/PD, por: 
 

▪ Não instauração de Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB). 

▪ Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), quando os desvios envolverem 

empregados ativos da Petrobras titulares de gerência geral, gerência executiva ou 

administradores da Companhia, atuais ou à época dos fatos. 

▪ Instauração de Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB) em face de empregados 

ativos da Petrobras ou ex-empregados com indenização de programa de desligamento 

voluntário retida, quando os desvios envolverem titulares de gerência geral, gerência 

executiva ou administradores da Companhia, atuais ou à época dos fatos. 

d. Aprovar as Análises de Dosimetria elaboradas pela CORREGEDORIA/PD que resultarem em 
proposição de suspensão disciplinar de 25 dias ou mais e rescisão do contrato individual de 
trabalho por justa causa. 
 
e. Emitir o Relatório Conclusivo Sancionador (RCS), quanto ao Processo Administrativo 
Sancionador (PAS-PB) que tiver instaurado, e aprovar a respectiva Análise de Dosimetria. 
 
f. Autorizar a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)  pelas gerências de 
apuração da CORREGEDORIA-GERAL ou da Unidade de Inteligência e Segurança Corporativa 
da Petrobras (ISC), com empregados ativos da Petrobras, ressalvados os casos que envolverem 
empregados titulares de gerência geral, gerência executiva ou administradores da Companhia, 
atuais ou à época dos fatos, com relação aos quais, atuará como celebrante.  
 
3.1.2. Compete ao titular da CORREGEDORIA/PD: 
 
a. Gerir, desenvolver, implementar, avaliar e aprimorar o presente padrão. 
 
b. Submeter ao CORREGEDOR-GERAL, para emissão de decisão, a conclusão do Juízo de 
Admissibilidade Disciplinar, que indique:  
 

▪ Não instauração de Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB);  

 

▪ Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), quando os desvios envolverem 

casos de competência do CORREGEDOR-GERAL; ou 

 

▪ Instauração de Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB) em face de empregados 

ativos da Petrobras ou ex-empregados com indenização de programa de desligamento 

voluntário retida, quando os desvios não envolverem casos de competência do 

CORREGEDOR-GERAL. 

c. Decidir, com base no Juízo de Admissibilidade Disciplinar submetido pela equipe da 
CORREGEDORIA/PD, por celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou 
instauração de Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB), quando os desvios não 
envolverem casos de competência do CORREGEDOR-GERAL. 
 
d. Emitir o Relatório Conclusivo Sancionador (RCS), quanto aos Processos Administrativos 
Sancionadores (PAS-PB) de sua competência, e aprovar a respectiva Análise de Dosimetria. 
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e. Submeter ao CORREGEDOR-GERAL, para emissão, o Relatório Conclusivo Sancionador 
(RCS), quanto aos Processos Administrativos Sancionadores (PAS-PB) por ele instaurados.   
 
f. Submeter ao CORREGEDOR-GERAL, para aprovação, as Análises de Dosimetria que 
resultarem em proposição de suspensão disciplinar de 25 dias ou mais e rescisão do contrato 
individual de trabalho por justa causa e as decorrentes de Processos Administrativos 
Sancionadores (PAS-PB) por ele instaurados.  
 
3.1.3. Compete aos gerentes setoriais e aos membros da CORREGEDORIA/PD: 
 
a. Receber, analisar e dar tratamento aos relatórios submetidos pelas gerências de apuração da 
CORREGEDORIA-GERAL ou da Unidade de Inteligência e Segurança Corporativa da Petrobras 
(ISC), preparando a documentação pertinente para o andamento do procedimento e mantendo 
atualizados os registros da etapa disciplinar em sistema interno. 
 
b. Encaminhar ao Comitê de Integridade da Petrobras (CI) os resultados dos processos 
administrativos sancionadores (PAS-PB) com as devidas proposições e fundamentações, dando 
conhecimento do envio à Ouvidoria-Geral e à Unidade investigada ou gestora do processo e/ou 
do profissional envolvido. 
 
c. Receber os comunicados das decisões do Comitê de Integridade da Petrobras (CI) com 
relação às suas proposições e/ou aos pedidos de revisão/recursos apresentados e registrar em 
sistema interno.  
 
d. Auxiliar o RH quanto a eventuais medidas de retenção de indenização por programas de 
desligamento voluntário (PDV) quanto a empregados e administradores da Petrobras que 
estejam respondendo processo disciplinar no âmbito da CORREGEDORIA/PD, com relação a 
desvios que tenham potencial de ensejar rescisão do contrato de trabalho por justa causa.  
 
e. Realizar reporte para a Controladoria Geral da União (CGU) quanto ao encerramento de 
processos disciplinares da CORREGEDORIA/PD, relacionados a empregados ou 
administradores ativos da Petrobras, após o recebimento do Comunicado de decisão do Comitê 
de Integridade (CI). 
 
f. Atender às demandas relacionadas às atividades sob gestão da CORREGEDORIA/PD. 

3.2. FLUXO DE ATIVIDADES DO PROCESSO 

O fluxo de atividades do processo está representado no Anexo A - FLUXO DE ATIVIDADES DO 
PROCESSAMENTO DISCIPLINAR. 

3.3. DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DO PROCESSO 
 
As atividades descritas abaixo dizem respeito à etapa de processamento disciplinar, realizada 
pela CORREGEDORIA/PD, com relação aos indícios de autoria e materialidade de 
irregularidades disciplinares apresentados nos relatórios de admissibilidade ou de investigação 
emitidos pela CORREGEDORIA-GERAL e relatórios de apuração emitidos pela Unidade de 
Inteligência e Segurança Corporativa da Petrobras (ISC), relacionados aos temas de seus 
escopos, que indiquem prática de desvio a empregado ou administrador da Petrobras, por fatos 
relacionados à Petrobras ou a outras empresas do Sistema em que ele tenha atuado. 
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3.3.1. REALIZAR JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DISCIPLINAR 
 
a. Caberá à CORREGEDORIA/PD, a partir das conclusões e evidências trazidas, identificar a 
presença ou a ausência dos elementos que indiquem a existência de uma infração disciplinar, 
sendo eles: 
 

▪ Descrição objetiva e detalhada do fato; 

 

▪ Conduta irregular - reprovável sob o viés disciplinar; 

 

▪ Identificação de autoria e individualização das condutas; 

 

▪ Nexo de causalidade entre o fato, a conduta e a autoria; e 

 

▪ Adequação de evidências e provas que sustentam a conclusão da apuração. 

b. Caso entenda necessário, antes da conclusão do Juízo de Admissibilidade Disciplinar, a 
CORREGEDORIA/PD poderá realizar diligências preliminares, as quais serão incorporadas ao 
material apresentado pelas gerências de apuração. 
 
c. Estando presentes os elementos acima, e encerradas as diligências preliminares, caso tenham 
sido realizadas, a CORREGEDORIA/PD emitirá conclusão do Juízo de Admissibilidade 
Disciplinar que poderá resultar em proposição de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), de 
acordo com o potencial ofensivo da conduta e o preenchimento de requisitos específicos, ou 
instauração de Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB). 
 
d. Concluindo pela inexistência de um dos elementos acima, a CORREGEDORIA/PD proporá ao 
CORREGEDOR-GERAL a não instauração de Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB). 
 
3.3.2 AFASTAMENTO CAUTELAR 
 
Na conclusão da etapa de juízo de admissibilidade, quando decidir pela instauração de  Processo 
Administrativo Sancionador (PAS-PB), a depender da gravidade do desvio e de possíveis 
impactos na rotina de trabalho dos envolvidos na denúncia, a CORREGEDORIA/PD poderá 
recomendar à gestão que adote medidas para preservar a ambiência, a segurança do processo, 
ou ainda, a integridade física e/ou psíquica do denunciado ou da vítima, como, por exemplo, o 
distanciamento físico, para que deixem de conviver no mesmo ambiente, com o afastamento de 
ambos ou apenas um dos envolvidos; a realização de trabalho exclusivamente remoto, quando 
possível; dentre outras.  
 
O empregado detentor de função gratificada, poderá ser afastado de forma cautelar, inclusive, 
da gestão da estrutura organizacional a qual a vítima pertence.  
 
Isso ocorrerá sem prejuízo ao disposto na DI-1PBR-00391- PREVENÇÃO E COMBATE À 
DISCRIMINAÇÃO, AO ASSÉDIO MORAL E ÀS VIOLÊNCIAS SEXUAIS, com relação às 
medidas cautelares e de remediação, bem como às respectivas competências estabelecidas 
para os temas de violência no trabalho e violência sexual. 
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3.3.3. CELEBRAR TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) COM EMPREGADO OU 
ADMINISTRADOR DA PETROBRAS 
 
a. A CORREGEDORIA-GERAL poderá firmar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com 
empregado ativo ou administrador da Petrobras, conforme previsto no item 3.5.1, do PP-1PBR-
01021-GERIR REGIME DISCIPLINAR DE EMPREGADOS e no item 3.4.1, do PP-1PBR-01022 

- GERIR SISTEMA DE CONSEQUÊNCIAS DE ADMINISTRADORES DA COMPANHIA, quando, 
a partir de uma avaliação preliminar da dosimetria de reprovabilidade da conduta, concluir que o 
desvio apontado se reveste de baixo potencial ofensivo, desde que preenchidos os seguintes 
requisitos, cumulativamente: 
 

▪ Não ter, nos últimos 2 anos, celebrado TAC, nem recebido NAC sobre desvio da mesma 

natureza; e 

 

▪  Não possuir registros ativos de qualquer aplicação de sanção disciplinar. 

b. Quando tratar-se de titular de gerência geral, gerência executiva ou administrador da 
Companhia, atual ou à época dos fatos, o TAC proposto pela CORREGEDORIA/PD, será 
previamente aprovado pelo CORREGEDOR-GERAL, que figurará como celebrante. Nos demais 
casos, o titular da gerência CORREGEDORIA/PD será o responsável pela prévia e assinará o 
documento como celebrante.  
 
c. O TAC poderá ser proposto:  
 

▪ No encerramento do Juízo de Admissibilidade Disciplinar, sem a instauração do Processo 

Administrativo Sancionador (PAS-PB);  

 

▪ Após a manifestação formal do empregado/administrador, visando ao encerramento 

antecipado do PAS-PB; ou 

 

▪ Após a emissão do Relatório Conclusivo Sancionador (RCS).  

d. O empregado/administrador será contatado pela CORREGEDORIA/PD, que lhe apresentará 
a proposição e a minuta do TAC, e terá o prazo de 3 (três) dias úteis para manifestar-se quanto 
à aceitação ou não, assinando o documento caso esteja de acordo.  
 
e. O TAC assinado será encaminhado ao Comitê de Integridade da Petrobras (CI) para 
homologação, cabendo à CORREGEDORIA/PD dar conhecimento às Unidades gestoras do 
processo, do empregado e à Ouvidoria-Geral. 
 
f. O procedimento ficará suspenso até a emissão do Comunicado de Decisão do Comitê de 
Integridade da Petrobras (CI), que será enviado pelo próprio Comitê. 
 
g. Caso o empregado/administrador não responda no prazo supramencionado ou não concorde 
com a proposição de TAC; ou, ainda, na hipótese de o CI rejeitar a homologação, o procedimento 
retornará à fase em que estava e será dado prosseguimento às demais etapas subsequentes. 
 
h. Após a homologação do TAC, e recebimento do Comunicado de Decisão, o profissional terá 
o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos para evidenciar o cumprimento dos compromissos 
assumidos que digam respeito a realização de treinamento, ressarcimento ou outras 
providências objeto do ajuste.  
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i. O TAC produz efeitos inclusive quanto a desvios de mesma natureza, ocorridos antes da sua 
celebração, ainda que posteriormente identificados.  
 
3.3.4 REALIZAR ACOMPANHAMENTO DE TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA (TAC) 
 
a. Compete à CORREGEDORIA/PD, o controle e a gestão dos TACs celebrados no âmbito da 
CORREGEDORIA-GERAL, pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da data de emissão do 
Comunicado de Decisão de homologação pelo CI. 
 
b. Caso no decorrer de suas atividades uma das Gerências da Corregedoria-Geral ou da Unidade 
de Inteligência e Segurança Corporativa da Petrobras (ISC) identifique irregularidade que 
caracterize descumprimento de um Termo de Ajustamento de Conduta homologado deverá 
comunicar imediatamente a CORREGEDORIA/PD. 
 
c. O superior imediato do empregado/administrador deverá, durante o período de vigência do 
TAC, comunicar eventual descumprimento à CORREGEDORIA/PD, caso venha a seu 
conhecimento. 
 
d. Na hipótese de o empregado/administrador não atender aos compromissos assumidos ou 
sendo evidenciado que, após a celebração do TAC, cometeu desvio de mesma natureza, o 
protocolo de denúncia será reaberto e o processo retomará à etapa que estava em andamento, 
podendo o descumprimento ser considerado como agravante na avaliação de dosimetria 
disciplinar. 
 
3.3.5. REALIZAR PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR (PAS-PB) 
 
As etapas e fluxos do Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB) estão sintetizados nos 
itens abaixo: 
 

3.3.5.1. INSTAURAÇÃO, CONDUÇÃO E EMISSÃO DO RELATÓRIO CONCLUSIVO 
SANCIONADOR (RCS) 
 
a. O PAS-PB terá início a partir da emissão do documento de Instauração pela autoridade 
competente, e será conduzido, individualmente, para cada empregado ativo ou administrador da 
Petrobras. 
 
b. Toda a comunicação e envio de documentação ao empregado/administrador será feita por 
meio do correio eletrônico corporativo. 
 
c. A documentação encaminhada com a notificação do PAS-PB poderá ser parcialmente tarjada 
caso contenha, exemplificativamente, elementos apurados que não dizem respeito aos fatos que 
lhe foram atribuídos ou dados pessoais sensíveis. Em casos excepcionais, envolvendo denúncia 
de condutas graves e quando reconhecida a vulnerabilidade do colaborador, visando resguardar 
sua integridade e mitigar possíveis retaliações, a identidade do colaborador que prestar 
informações poderá ser mantida em sigilo, no âmbito do Processo, perante potenciais acusados. 
 
d. O empregado/administrador terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro 
dia útil subsequente ao envio do e-mail, para, em querendo, apresentar sua manifestação formal, 
por escrito. Eventuais pedidos de dilação de prazo e/ou solicitação de informações adicionais 
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serão avaliados pela equipe responsável pela condução do processo, que poderá indeferir, de 
forma justificada. 
 
e. O empregado/administrador poderá solicitar a produção de provas documentais especificas 
ou indicar testemunhas que tenham conhecimento dos fatos em análise e que possam colaborar 
com o processo, devendo, para tanto, apresentar lista com o nome completo; explicitar a  relação 
da testemunha com os fatos associados ao desvio; e, caso entenda pertinente, rol de perguntas. 
Cabe à equipe responsável pela condução do processo decidir acerca da pertinência, 
fundamentando em caso de recusa. 
 
f. Recebida a manifestação, deverá ser avaliada eventual necessidade de realização de 
diligências adicionais que podem compreender, por exemplo, entrevistas dos envolvidos e/ou de 
testemunhas, e coleta de novos documentos. 
 
g. Na hipótese de o empregado não responder até o vencimento do prazo estipulado, será feito 
contato com seu superior imediato, que ficará encarregado de confirmar que o empregado tomou 
ciência da instauração do processo e do prazo consignado para apresentação da sua 
manifestação, bem como que está com amplo acesso às ferramentas corporativas para que 
exerça esse direito. Nos casos de abstenção do empregado, será dada continuidade ao 
processo. 
 
h. O PAS-PB não será suspenso nem interrompido, nem o prazo para apresentação da 
manifestação será dilatado, nos casos em que o empregado/administrador, após a data do envio 
do e-mail de notificação, inicie período de folga, férias, licença, embarque etc., salvo, contudo, 
se for acometido por doença que comprometa a sua capacidade mental, devidamente 
evidenciada por manifestação formal da área médica da Companhia. 
 
i. O Relatório Conclusivo Sancionador (RCS) deverá apresentar a conclusão da equipe 
disciplinar a respeito da manutenção ou afastamento do(s) desvio(s) apresentado(s) e será 
encaminhado à Unidade investigada e, quando aplicável, ao titular da estrutura geral ou gerência 
geral de Unidade de Operação (UO), de lotação do profissional, para atendimento da etapa de 
relato do gestor. 
 
j. Caberá à CORREGEDORIA/SGO fazer a gestão do RCS e respectivos anexos, e realizar a 
emissão de cópias controladas quando solicitadas, avaliando a respeito de eventual necessidade 
de “tarjamentos”, conforme critérios estabelecidos nos item “c”, acima. 
 
3.3.5.2. REALIZAR ETAPA DE RELATO DO GESTOR DO EMPREGADO E EMITIR ANÁLISE 
DE DOSIMETRIA 
 
a. Concluindo-se, após o PAS-PB, pela manutenção do desvio, a gerência setorial da 
CORREGEDORIA/PD, responsável pela condução do processo, realizará reunião com o atual 
gestor do empregado (titular da estrutura geral ou gerência geral de Unidade de Operação de 
lotação ou com quem tiver expressamente recebido delegação), a respeito dos seus perfis 
profissional e comportamental, bem como o levantamento de histórico funcional, mediante 
consulta aos registros corporativos. 
 
b. A Análise de Dosimetria será elaborada, de forma individualizada, considerando a gravidade 
da irregularidade e da conduta, bem como eventuais circunstâncias agravantes e/ou atenuantes, 
de acordo com os critérios estabelecidos no padrão de Regime Disciplinar da Companhia, 
contemplando umas das seguintes sugestões de avaliação disciplinar: 
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▪ Não aplicação de sanção 

 

▪ Ajuste de conduta (medida educativa) 

 

▪ Advertência escrita 

 

▪ Suspensão (de 1 a 29 dias) 

 

▪ Rescisão do contrato individual de trabalho por justa causa 

 

c. Todas as Análises de Dosimetria serão aprovadas pelo titular da CORREGEDORIA/PD e, 
também pelo CORREGEDOR-GERAL DA PETROBRAS, nas hipóteses que resultarem em 
sugestão de aplicação de suspensão de 25 dias ou mais ou rescisão do contrato individual de 
trabalho por justa causa; ou se tratar de PAS-PB instaurado por ele. 
 
3.3.5.3. SUBMETER O RELATÓRIO CONCLUSIVO SANCIONADOR (RCS) PARA 
DELIBERAÇÃO DO COMITÊ DE INTEGRIDADE 
 
O RCS deverá ser encaminhado ao Comitê de Integridade da Petrobras (CI), juntamente com a 
Análise de Dosimetria com sugestão de decisão disciplinar ou fundamentação de arquivamento 
após a conclusão do PAS-PB; e eventual documentação complementar pertinente. 
 
A Ouvidoria-Geral, a Unidade gestora do empregado e a área de apuração serão cientificadas 
do envio e receberão o Comunicado de Decisão diretamente do Comitê. 
 
3.3.6. REPORTAR AS NÃO-CONFORMIDADES IDENTIFICADAS NAS APURAÇÕES 
 
A CORREGEDORIA/PD deverá reportar mensalmente à área de Inteligência de dados, Inovação 
e Análise Integrada da Gerência Geral de Informações Estratégicas e Monitoramento do Sistema 
de Integridade (IEMSI/IMI/MC), a partir de informações extraídas do sistema interno, a totalidade 
das desvios identificadas e respectivas medidas disciplinares aplicadas, de forma a permitir o 
devido tratamento para fins de inteligência de dados e melhoria contínua dos processos e 
controles internos. 
 
3.3.7.  SUBSIDIAR A CORREGEDORIA-GERAL NAS DEMANDAS DE INFORMAÇÕES 
 
A CORREGEDORIA/PD deverá fornecer subsídios à CORREGEDORIA-GERAL para atender a 
demandas de informações oriundas de Colegiados e Unidades internas da Companhia ou de 
órgãos externos (Corregedoria-Geral da União; Comissão de Ética Pública; Tribunal de Contas 
da União etc.), que digam respeito a processos sob sua responsabilidade. 
 
3.3.8. SUBSIDIAR O RH NA AVALIAÇÃO DE RETENÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE 
PROGRAMAS DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO (PDV) 

Quando demandada, a CORREGEDORIA/PD deverá avaliar a gravidade da conduta de  
empregado inscrito em programa de desligamento voluntário (PDV) que esteja respondendo a 
processo administrativo sancionador, e, a partir de uma análise preliminar de dosimetria, 
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indicar a necessidade ou não de retenção da respectiva indenização, conforme previsto no 
regramento do respectivo programa a que ele tiver aderido. 

 

4. REGISTROS 

Identificação Armazenamento Proteção Recuperação Retenção Disposição 

Relatórios 
encaminhados à 
CORREGEDORIA/PD  
pelas gerências de 
apuração da 
CORREGEDORIA-
GERAL ou pela ISC e 
respectivos anexos 

Biblioteca de 
Documentos (BDOC) 
da 
CORREGEDORIA/PD 

Restrição 
de acesso 
conforme 
perfil do 
usuário 

Indexado por 
número de 
relatório 

Indeterminado Não aplicável 

Relatório Conclusivo 
Sancionador (RCS) 

Biblioteca de 
Documentos (BDOC) 
da 
CORREGEDORIA/PD 

Restrição 
de acesso 
conforme 
perfil do 
usuário 

Indexado por 
número de 
relatório 

Indeterminado Não aplicável 

Análise de Dosimetria 
de Medida Disciplinar 

Biblioteca de 
Documentos (BDOC) 
da 
CORREGEDORIA/PD 

Restrição 
de acesso 
conforme 
perfil do 
usuário 

Indexado por 
número de 
relatório 

Indeterminado Não aplicável 

Termo de Ajuste de 
Conduta (TAC) 

Biblioteca de 
Documentos (BDOC) 
da 
CORREGEDORIA/PD 

Restrição 
de acesso 
conforme 
perfil do 
usuário 

Indexado por 
número do 
relatório ou 
protocolo 

Indeterminado Não aplicável 

Gravação Teams de  
reunião com gestor 
do empregado 

Biblioteca de 
Documentos (BDOC) 
da 
CORREGEDORIA/PD 

Restrição 
de acesso 
conforme 
perfil do 
usuário 

Indexado por 
número do 
relatório 

Indeterminado Não aplicável 

Manifestação do 
Empregado 

Biblioteca de 
Documentos (BDOC) 
da 
CORREGEDORIA/PD 

Restrição 
de acesso 
conforme 
perfil do 
usuário 

Indexado por 
número do 
relatório 

Indeterminado Não aplicável 

 
 

5. DEFINIÇÕES 

Advertência Escrita: sanção disciplinar formal, aplicada ao empregado por conduta 
inadequada. É registrada em documento confidencial, inserida no cadastro funcional, e serve 
como censura e desestímulo à repetição da conduta. 
 
Ajuste de Conduta: instrumentos de caráter educativo, não disciplinar, voltados à resolução 
consensual de faltas de menor gravidade. Incluem o TAC e a NAC, que visam corrigir condutas 
sem aplicação de sanção formal. 
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Análise de Dosimetria: avaliação da gravidade da falta disciplinar, considerando histórico do 
empregado, natureza da infração, prejuízos causados, circunstâncias e outros aspectos para 
definir a medida disciplinar mais adequada. 
 
Comitê de Integridade da Petrobras (CI): órgão colegiado, independente, vinculado ao 
Conselho de Administração (CA), responsável por decidir sobre o regime disciplinar aplicável a 
empregados, homologar TAC, aplicar NAC e julgar recursos relacionados a infrações 
disciplinares. Suas decisões são vinculantes para as unidades gestoras. 
 
Controladoria Geral da União (CGU): órgão federal responsável pela defesa do patrimônio 
público e pelo combate à corrupção, atuando na fiscalização, auditoria e controle das empresas 
públicas, incluindo a Petrobras. 
 
Gerência de Admissibilidade da Corregedoria-Geral (CORREGEDORIA/ADMIS): área 
responsável por analisar preliminarmente denúncias e demandas internas, decidindo sobre a 
admissibilidade e encaminhamento para investigação ou processamento disciplinar. 
 
Juízo de Admissibilidade Disciplinar: etapa do processo disciplinar em que se avalia se há 
elementos suficientes para instaurar procedimento sancionador ou não, ou celebrar TAC. 
 
Ouvidoria-Geral: unidade responsável por receber, classificar e distribuir denúncias para as 
áreas competentes, conforme divisão apresentada nos padrões internos. 
 
Processo Administrativo Sancionador (PAS-PB): procedimento disciplinar aplicável aos 
empregados e administradores da Petrobras, conduzido pela Corregedoria-Geral, com 
observância do contraditório e ampla defesa. 
 
Programa de Desligamento Voluntário (PDV): programa interno que permite ao empregado 
desligar-se voluntariamente da companhia, com recebimento de indenização correspondente.  
 
Rescisão por Justa Causa: extinção do vínculo empregatício por conduta grave do empregado, 
prevista no artigo 482 da CLT. 
 
Suspensão Disciplinar: sanção disciplinar que consiste na paralisação provisória do contrato 
de trabalho, com impacto na remuneração do empregado, aplicada por período de 1 a 29 dias. 

Termo de Ajustamento de Conduta (TAC): instrumento administrativo bilateral, de caráter 
educativo, voltado à resolução consensual de faltas disciplinares de menor gravidade, 
mediante aceitação do empregado e homologação pelo CI. 
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